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Práticas pedagógicas: orientações 
metodológicas para intervir, prevenir, notificar 

Algumas dicas de trabalho em instituição de atenção a 
crianças e adolescentes

O profissional que assume uma oficina deve assegurar um ambiente 

tranquilo e confortável, sabendo que deve ter uma postura que propicie 

os debates.

Cabe a esse profissional conduzir processos para que todos compreen-

dam e se conscientizem dos papéis que têm e de como podem e devem se 

posicionar no enfrentamento às violências, na diminuição das vulnerabilidades 

e na garantia de proteção àqueles e àquelas já vitimizados. Ele deve fazer o 

exercício de ouvir a todos, ajudar na construção coletiva dos conceitos, e trazer 

informações corretas para a construção de procedimentos adequados para a 

realização de cada oficina.

Para as crianças e adolescentes, o tema deve ser elaborado e apresentado 

considerando suas condições de pessoas em desenvolvimento, conforme as 

faixas etárias. É importante assegurar um ambiente sereno, cuidadoso e afetivo, 

e sempre conjugado às reais possibilidades de atenção àqueles e àquelas que 

a demandarem.

As oficinas aqui apresentadas poderão ser reelaboradas e modificadas con-

forme as demandas da realidade. 

Recomenda-se que se pense numa sequência de atividades que introduza o 

tema de forma simples, e que aos poucos amplie a complexidade na abordagem 

do tema.

Com as crianças e adolescentes

Ao iniciar a sequência de oficinas, é importante observar que as ativida-

des podem ser direcionadas a diversas faixas etárias, sendo que o grau de 

aprofundamento e a linguagem podem mudar conforme o grupo. Cabe ao 

profissional, conhecendo o seu grupo, discernir o nível de complexidade que 

irá abordar.

• aproveitar todas as oportunidades para melhorar o ambiente institucional;

• desenvolver elos fortes entre a instituição, a família e a comunidade;

• planejar na instituição atividades de educação para a saúde com ênfase na 
saúde sexual apropriadas para crianças e adolescentes;

• promover ambiente de mútuo apoio e solidariedade com todos os envolvidos;

• informar a comunidade institucional sobre os serviços presentes no ter-
ritório do entorno da instituição e aqueles especializados na cidade para 
entrar na rede de relacionamento da instituição;

• provocar a qualificação destes serviços com demandas também mais espe-
cíficas, potencializando o papel educativo – por exemplo, um bom curso 
no posto de saúde sobre sexualidade, adolescência e gravidez.

A abordagem da sexualidade não deve limitar-se ao tratamento de questões 
biológicas e reprodutoras, mas deve incluir um questionamento mais amplo 
sobre o sexo, gênero, seus valores, seus aspectos preventivos, para o indivíduo 
como forma de construção da cidadania.

O fundamental é a possibilidade de se desenvolver um trabalho educativo, 
de valorização humana, por meio de uma intervenção pedagógica adequada, 
que possibilite ao jovem capacidade de reflexão e a eliminação de sentimentos 
de culpa.

O enfoque apresentado neste Guia de Referência é o de reforçar percur-
sos transversais: trata-se de adquirir maturidade e competências baseadas 
na escuta, no respeito, na valorização das diferenças e na capacidade de 
desenvolver com as crianças e adolescentes processos que promovam auto-
estima, autonomia e habilidades relacionais. Esses objetivos estão nos eixos 
dos projetos de prevenção com crianças e adolescentes nas várias situações 
de vulnerabilidade e de educação para a saúde, baseados na concepção da 
Organização Mundial da Saúde (OMS). 

O objetivo da educação em sexualidade junto a crianças e adolescentes 
consiste em colocar educadores e outros profissionais da rede de atenção com 
um preparo adequado, para que desempenhem de forma significativa seu pa-
pel, ajudando crianças e adolescentes a superarem suas dúvidas, ansiedades e 
angústias, pois “a criança chega na escola com todo tipo de falta de informação 
e geralmente com uma atitude negativa em relação ao sexo. As dúvidas, as 
crendices e posições negativas serão transmitidas aos colegas”. (SUPLICY, 1983)
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• O educador finaliza articulando todo o conteúdo tratado numa fala,
explicitando as diversas contribuições dos participantes e destaca a relação 
entre o direito da pessoa e a obrigação de zelar pelos direitos de todas as 
pessoas. Na metodologia participativa, é sempre interessante que alguém 
faça a revisão do que foi debatido e que, a partir disso, pontue o que o 
grupo construiu.

Oficina 2: Sexualidade e relações de gênero

Esta atividade é indicada para crianças a partir de 9 anos de idade.
Com adolescentes mais maduros, o educador pode explorar mais o tema. 

Tempo de atividade: 50 minutos

objetivos  Materiais necessários Questões-chave

Conhecer os conceitos 	 •  Papel craft de rolo. •  Sexualidade,   
de sexualidade e de  •  Tesoura e cola.  o que é? 
gênero e refletir sobre •  Revistas. •  Gênero, o que é? 
relações de poder.   •  Relações de gênero.

• Para iniciar, o educador divide aleatoriamente o grupo em três subgrupos.  

• Todos os grupos recebem um pedaço grande de papel craft.  

• Um grupo desenha no papel craft o contorno do corpo de uma menina da 

turma, o outro faz o contorno do corpo de um menino, e o terceiro traça o 

contorno de um corpo adulto – o próprio educador ou outro adulto ali presente.

• Cada grupo deve recortar palavras soltas e imagens e colar nos corpos desenha-

dos, conforme o lugar em que entenderem que as palavras e imagens devem 

ficar. Exemplo: a palavra paixão na altura do coração; desejo, na altura do púbis;

caneta, na mão, etc. Isso é livre, cada grupo decide como fazer o trabalho.

Essa etapa só acaba quando os três corpos estiverem bem preenchidos.

• Em seguida, os grupos apresentam os resultados para o conjunto da classe, 

que deverá fazer uma “leitura” sobre os corpos. 

• O educador deve anotar tudo o que é dito e observar “como os corpos falam”.  

• O educador deve destacar o que foi atribuído ao feminino, o que foi atri-

buído ao masculino, o que pode ser associado ao prazer, o que pode ser 

associado à violência ou à dor, o que pode ser associado ao poder, o que 

Oficina 1: Somos todos sujeitos de direitos

Esta atividade é indicada para crianças a partir de 9 anos.  

Tempo de atividade: 50 minutos

objetivos  Materiais necessários Questões-chave

 Conhecer os direitos,  • Peças de figurino,  • Relações pautadas 
reconhecer-se (cada um    objetos variados, música    na lógica dos  
e cada uma) como sujeito    (aparelho e CD)...    direitos. 
de direitos.    

• O educador – professora, psicólogo, assistente social, educador social – tem 

uma conversa inicial – pode falar sobre o relacionamento entre as pessoas,

o respeito mútuo, as dificuldades vivenciadas nas relações cotidianas, etc. – 

para introduzir o tema maior: a violência sexual. Informa sobre a sequência 

de atividades. Nesse momento, explica como é importante a participação 

de todos e assegura que cada um será respeitado e terá a sua opinião 

considerada.

• O educador divide aleatoriamente o grupo em pequenos grupos de, no 

máximo, sete pessoas.  

• Assim que os subgrupos estiverem reunidos, o educador pergunta o que cada 

grupo entende por direito e pede para listarem os direitos que conhecem.

• Após ouvir, o educador apresenta o artigo 227 da Constituição Federal, retoma-

do no artigo 4º do ECA, e faz um comparativo ao que cada grupo apresentou:

“É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder público 

assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, 

à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, 

à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária.”

• O educador sorteia para cada grupo três dos direitos enunciados no artigo 

e pede para montarem uma cena de teatro em que a criança ou o adoles-

cente sofre a ausência desses três direitos.

• O educador pergunta aos grupos:

1. Como cada direito está articulado ao outro – educação e esporte, 

saúde e liberdade? 

2. Como deve agir cada pessoa para que todos tenham igualdade de 

todos os direitos garantidos?
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• Baseado nas atividades anteriores, pergunta aos participantes, em que 
circunstâncias crianças e adolescentes são desrespeitados ou violados em 
seus direitos.

• Ao ouvir as contribuições, o educador pergunta sobre as situações de 
vulnerabilidade, ou seja, quais as situações em que se encontravam antes 
de consolidar uma violação de direitos. Aqui, o educador deve tentar criar 
um consenso sobre o que o grupo percebe como vulnerabilidade.

• O educador introduz o conceito de vulnerabilidade.

• Com base nas contribuições, o educador pede para cada grupo fazer na 
metade de uma folha de papel craft uma montagem com imagens das 
revistas tentando reproduzir a situação em que se encontrava a criança ou 
o adolescente antes de ter seus direitos violados – quando vulneráveis.

• Cada grupo apresenta a sua construção e fala sobre a cena.

• Após isso, o educador propõe que cada grupo retorne ao trabalho de equipe 
para montar, ao lado da situação de vulnerabilidade, a situação de proteção. 
A ideia é fazer o inverso da cena: se uma criança é retratada só, ela passa a 
ser retratada na companhia de pessoas que lhe querem bem, etc.

• Cada grupo fala das situações de proteção. O educador deve perguntar se 
essas situações são suficientes para evitar a violência, e qual seria a melhor 
forma de evitá-la. 

• O educador conclui o encontro retomando as falas dos grupos e des-
taca o termo vulnerabilidade. Retoma as situações de vulnerabilidade 
que os grupos reconheceram e ressalta as de proteção que evitam
a vulnerabilidade.

Oficina 4: Posso dizer sim, posso dizer não

Esta atividade é indicada para crianças a partir dos 10 anos.  

Tempo de atividade: 50 minutos

objetivos  Materiais necessários Questões-chave

Reconhecer a força e • Giz de cera. • A voz ativa dos 
o poder de cada pessoa • Cartolina branca.  sujeitos. 
para evitar a situação  • Tesoura e cola. 
de violência.

pode ser associado à submissão. Observar o que é decorrente da diferença 

de tamanho – do corpo do adulto para o corpo das crianças.

• O poder deve ser abordado em suas dimensões opressoras e libertadoras – 

um poder que subjuga ou um poder que liberta.

• Essas observações certamente virão dos próprios participantes. Mas, se por 

acaso não surgirem, o educador provoca o grupo a partir de perguntas.

• Após as falas dos participantes, o educador problematiza sobre:

1. ser menino e ser menina;

2. relação entre menino e menina, menino e menino, menina e menina;

3. ser criança ou adolescente e ser adulto e a relação entre eles;

4. sensações de prazer e de dor decorrentes dessas relações.

• O educador apresenta o conceito de gênero e o conceito de sexualidade, 

dando destaque para gênero como identidade socialmente construída e se-

xualidade como uma dimensão inerente ao ser humano desde a concepção 

até a morte.  

• O educador finaliza falando sobre a importância do exercício das descobertas 

e da sexualidade, que cada um e cada uma conheça o seu próprio corpo. 

Destaca ainda que, quando em uma relação com outra pessoa, é importante 

que o exercício se dê entre pares e que as dúvidas sejam dialogadas com 

adultos de sua confiança.

Oficina 3: Reconhecendo situações de vulnerabilidade

Esta atividade é indicada para crianças a partir dos 10 anos.

Tempo de atividade: 50 minutos

objetivos  Materiais necessários Questões-chave

Reconhecer situações  •  Revistas. • Situações de  
de vulnerabilidade. •  Papel craft.  vulnerabilidade; 
Reconhecer situações  •  Tesoura e cola. • Situações de  
de proteção.    proteção. 

• O educador introduz o tema das vulnerabilidades recordando os encontros 
sobre direitos e sexualidade e relações de gênero.

• O educador divide a turma em grupos de cinco ou seis.
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ENCONTRO 1

• O educador organiza uma roda com as crianças/os adolescentes. Pergunta 

quem é responsável pela defesa e promoção dos direitos das crianças 

e adolescentes. Segura uma ponta do barbante e joga o rolo para um 

participante qualquer. Este segura a ponta e fala de um ator social que 

responde a questão levantada pelo educador, e assim sucessivamente, 

até que todos tenham respondido e atirado o barbante. O educador 

deve valorizar as contribuições dos participantes quando citam todas 

as instâncias que percebem como protetoras e promotoras dos direitos, 

como família, vizinhos, igreja, escola, hospital, policial, etc. Deve incluir, 

além disso, todo o Sistema de Garantia de Direitos: Conselho Tutelar; 

Delegacia de Proteção dos Direitos da Criança e do Adolescente, Minis-

tério Público, Vara da Infância e da Juventude, Delegacia de Proteção 

à Mulher, posto de Saúde, hospital, Centro de Referência Especializado 

de Assistência Social (CREAS), Disque Denúncia, Centro de Defesa dos 

Direitos da Criança e do Adolescente, dentre outros.

• O educador pede uma reflexão sobre o ambiente de conexão, evidenciado 

pelo cruzamento do barbante, sobre o papel individual e coletivo de cada 

ator social representado. A situação possibilita aos participantes mergu-

lharem nesse ambiente de “rede”, e assim descobrirem o significado da 

responsabilidade mútua, da interdisciplinaridade. É importante que eles 

reconheçam no final que todos – sociedade, família e comunidade –

tomam parte desta “rede”.

• Os participantes deixam a rede no chão e voltam aos seus lugares.

• O educador apresenta os artigos do ECA que responsabilizam os adultos 

pela promoção dos direitos (Art.4), os artigos que falam da responsabilidade 

pela denúncia (Art.13).

• Os participantes devem relacionar os lugares e serviços que reconhecem como 

destinados à garantia de seus direitos. Após relacionados, o educador deve 

acrescentar os que faltam e apresentar os conceitos de prevenção primária, 

secundária e terciária.   

• O educador lembra dos conteúdos anteriores: sujeitos de direitos/sexuali-
dade e relações de gênero/situações de vulnerabilidade.

• Para aquecer, faz a brincadeira: VIVO/MORTO – quando ele fala VIVO, as 
crianças se mantêm em pé; quando fala MORTO, elas devem se abaixar. 

• O educador propõe ao grupo associar a situação de VIVO à de proteção; 
a situação de MORTO à de vulnerabilidade.

• Após repetir algumas vezes a brincadeira, ele pede para os alunos responderem:
1. Eu me sinto VIVO quando...
2. Eu me sinto MORTO quando...

• Depois pergunta:
1. Como uma situação de VIVO pode se transformar numa situação

de MORTO?
2. Como uma situação de MORTO pode se transformar numa situação

de VIVO? 

• Por fim, pergunta: devemos dizer NÃO a que situação? Devemos dizer SIM 
a que situação?

• Após o debate, cada grupo elabora um cartaz com uma imagem alusiva

à proteção.

Oficina 5: Sistema de Garantia de Direitos – no mínimo dois encontros

Esta atividade é indicada para crianças a partir dos 10 anos. 

Tempo de atividade: 100 minutos – duas aulas

objetivos  Materiais necessários Questões-chave

Conhecer o SGD. • Rolo de barbante. • Prevenção primária, 
Conhecer onde recorrer • Blocos de notas, folhas  secundária e  
e como acessar os  de papel branco,   terciária.  
serviços.   gravador (se houver),   • Denúncia e acesso 
   máquina fotográfica  aos serviços. 
   (se houver).   
  • Uma condução –      
   ônibus, van, etc.
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desenvolvimento infantil, de bebê até a juventude. O educador deve estimular 

que mães e pais retratem o máximo de etapas possível para que se perceba o 

processo de desenvolvimento desde a infância de uma forma mais completa.

• O educador deve partir dos comentários e das observações dos participantes 

para mostrar as fases do desenvolvimento. É importante assegurar um ambien-

te de diálogo em que mães e pais mostrem suas experiências e percepções.

• O educador pergunta se o grupo acha natural algum traço identificado como 

referente à mulher ou ao homem e estimula o debate.

• O educador apresenta os mesmos conceitos de sexualidade e de gênero 

utilizados com as crianças e os adolescentes, destacando a importância de 

as descobertas se darem entre pares, com cuidado e respeito.   

• Os familiares e a comunidade voltam para os seus grupos e devem relacionar 

as situações de vulnerabilidade que reconhecem na comunidade – sem focar 

em pessoas, mas no cenário social: motéis, estradas, barcos, etc.

• Cada grupo apresenta a sua contribuição e o educador finaliza a conversa 

recuperando o conteúdo tratado, destacando as intervenções do grupo. 

Nessa dinâmica, não há monopólio da palavra, mas o papel do educador é 

arrematar a experiência, destacando o que se construiu coletivamente.

Oficina 2: Tipos de violência, situações de vulnerabilidade e legislação

objetivos  Materiais necessários Questões-chave

Conhecer os conceitos,  • Um aparelho de som. • Sentimentos da
as vulnerabilidades e  • Cartelas com emoções.  infância e  
a legislação.  Para cada duas pessoas  adolescência. 
   uma cartela.  • Tipos de violência.  
  • Cartelas de cartolina • Situações que  
    com três cores (azul,  favorecem a  
   rosa e amarela) – numa   violência. 
   cor devem estar os • As leis que  
   conceitos da violência,  protegem crianças 
   noutra cor os nomes da    e adolescentes. 
   violência, e na terceira  
   cor os trechos das leis  
   que defendem a  
   criança e o adolescente. 
  • Fita adesiva. 

• O educador organiza uma visita a uma das três instâncias – pode ser o Con-

selho Tutelar, um centro de atendimento, uma entrevista com representante 

da rede de proteção do município – e prepara as crianças e adolescentes 

para fazerem uma reportagem com entrevistas, fotografias ou desenhos.

• No final deste encontro, eles comentam sobre a rede deles, se está segura 

e firme, ou se está incompleta.

ENCONTRO 2

• O educador se certifica se as perguntas estão prontas e adequadas. Organiza 

equipes de reportagem. Mesmo que todos visitem todas as instâncias, é 

interessante que em cada lugar uma pequena equipe seja responsável pelas 

entrevistas e fotografias.

• Os participantes preparam um jornal-mural com o material levantado e 

organizado por eles.

Com profissionais da rede de atenção à infância e adolescência 
e a comunidade

Oficina 1: Desenvolvimento da criança e do adolescente: sexualidade e 
relações de gênero

objetivos  Materiais necessários Questões-chave

Conhecer noções do  • Várias revistas. • Desenvolvimento  
desenvolvimento da  • Tesoura e cola.  da sexualidade. 
criança e do  • Cartolina. • Sexualidade e 
adolescente.    exercício entre 
Reconhecer os     pares. 
direitos sexuais.   • Situações de   
     vulnerabilidade.

• O educador introduz o tema preparando profissionais, os familiares das 

crianças e adolescentes e a comunidade para o debate que será desenvolvi-

do ao longo das oficinas. Lembra que é importante estar aberto ao debate, 

evitando os preconceitos.

• O educador pede para o grupo se dividir em subgrupos de cinco ou seis 

pessoas e oferece as revistas, tesoura e cola. Pede para cada grupo recortar 

imagens da revista e montar uma sequência que mostre o crescimento, o 
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as circunstâncias que provocam a violência. Aqui é importantíssima a par-

ticipação do educador como mediador para desfazer preconceitos do tipo 

“usar roupas provocantes” como causa de uma possível violência.  

• O educador também deve trazer algumas provocações e, por fim, concluir 

perguntando sobre o nosso papel no enfrentamento.

Oficina 3: Como proteger, como atender? Papéis e responsabilidades.

objetivos  Materiais necessários Questões-chave

Conhecer as  • Rolo de barbante. • Desenvolvimento 
possibilidades de ação. • Materiais da oficina  da sexualidade. 
Conhecer o SGD. 	 anterior.	 • Sexualidade e  
     exercício entre pares. 
    • Situações de   
     vulnerabilidade.

• O educador organiza uma roda com as pessoas presentes. Pergunta quem 

é responsável pela defesa e promoção dos direitos das crianças e dos ado-

lescentes. Segura uma ponta do barbante e joga o rolo para uma pessoa 

qualquer, mantendo esticada sua parte do fio. Essa segura o barbante e 

interpreta um ator social – integrante do sistema de garantia dos direitos 

da criança e do adolescente e/ou da rede de proteção –, que responde 

a questão levantada pelo educador, joga o barbante para outra pessoa 

e assim sucessivamente, até que todos tenham respondido e atirado o 

barbante uns para os outros. Os diversos cruzamentos do barbante pela 

roda configuram uma rede.

•  O educador pede uma reflexão sobre o ambiente de conexão, evidenciado 

pelo cruzamento do barbante, sobre o papel individual e coletivo de cada 

ator social representado. Deixa que todos mergulhem nesse ambiente de 

“rede” e assim descubram o significado de responsabilidade mútua, da 

interdisciplinaridade.

• As pessoas deixam a rede no chão e voltam aos seus lugares.

• O educador retoma a oficina anterior e apresenta os artigos do ECA que 

responsabilizam os adultos pela promoção dos direitos, os artigos que 

falam da responsabilidade pela denúncia.

• O educador leva cartelas da mesma cor escritas com uma emoção em 

cada: medo, alegria, raiva, tristeza, solidão, força, etc. Essas cartelas 

estão cortadas em zigue-zague em dois pedaços. Há uma metade para 

cada pessoa da sala.

• O educador escolhe uma música que faça menção à infância ou adoles-

cência – pode ser música do folclore local, ou outra que seja significativa –

e distribui aleatoriamente as partes entre o grupo. Não pode faltar, nem 

sobrar um pedaço. Em caso de número ímpar de participantes, o educador 

participa para formar o último par.

• As pessoas andam aleatoriamente pela sala ao som da música. Quando 

a música parar, cada pessoa deve procurar o seu par e fazer uma dupla.

A dupla deve sentar junto para conversar, lembrando de uma história pes-

soal que tenha acontecido na infância ou na adolescência e que envolva 

aquela palavra – medo, por exemplo. O educador reserva 15 minutos para 

a conversa e 5 minutos, no máximo, para cada pessoa contar a história 

de seu par no grupo.  

• O educador fala sobre o tema do encontro e propõe um jogo com os con-

ceitos: incesto, abuso sexual, abuso sexual intrafamiliar, exploração 
sexual, maus-tratos, negligência, abandono, violência psicológica, 
violência física. Nas cartelas amarelas estão escritos os tipos de violência; 

nas azuis, os conceitos; nas cor-de-rosa, as leis. O educador espalha as 

cartelas pelo chão, viradas para baixo, e chama uma a uma as pessoas 

para pegar uma cartela amarela, virá-la e mostrá-la ao grupo. O grupo 

deve ler – se caso houver uma mãe ou um pai analfabeto, alguém lê

para ela/ele.  

• Essa cartela é colada na parede. Em seguida outra pessoa pega uma azul e 

a mostra para o grupo. O exercício agora é ver se o conceito corresponde 

àquela modalidade de violência. Se corresponder, a cartela é colada ao 

lado. Se não corresponder, volta para o chão.

• Depois outra pessoa pega uma cartela rosa que tem trechos do ECA e 

mostra os direitos e/ou a responsabilidade do adulto perante a defesa da 

criança/do adolescente, ou a responsabilidade pela denúncia. Essa cartela 

é colada ao lado das outras, não importando a ordem.

• Quando todas as cartelas estiverem viradas, inicia-se uma conversa sobre 
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públicas, passeatas, panfletagem, articulação entre as escolas e outras 

instituições, homilias nas igrejas com esse tema, filmes e debates dentre 

outras possibilidades.

• O educador seleciona com o grupo, o que este gostaria de fazer, e lem-

bra da importância de serem chamados parceiros diversos como rádios 

comunitárias, igrejas, pastorais sociais, escolas, universidades, Conselhos 

Tutelares, universidades, parlamentares, etc.

• Na semana do Dia 18 de maio é bom ter planejadas três grandes atividades: 

uma de comunicação; outra de debate público e/ou de arte; e a última

de manifestação.

• Depois da semana, o grupo se reúne para avaliar as atividades e seus impactos.

Projeto Redes de 

Proteção na Educação

• Os participantes devem relacionar os lugares e serviços que reconhecem 

como destinados à garantia de seus direitos. Após relacionados, o educador 

deve acrescentar os que faltam e apresentar os conceitos de prevenção 

primária, secundária e terciária.    

• Para concluir, o educador provoca uma conversa para ouvir os temores, 

os constrangimentos que sentem com relação à denúncia, sobre os servi-

ços e finaliza a conversa ressaltando as responsabilidades. A ideia é que 

o conjunto de pessoas presente pode ajudar a criar condição confortável 

para motivar a denúncia.  

Oficina 4: Articulação e mobilização social – importância e como 
organizar uma ação para o 18 de maio – Dia Nacional de Enfrenta-
mento ao Abuso e à Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes

objetivos  Materiais necessários Questões-chave

Reconhecer a  • Papéis para fazer  • Inibição da violência 
importância de   anotações.  perante uma 
manifestar a     posição comunitária. 
intolerância perante    • Envolvimento de 
a violência e a     diferentes atores 
exploração sexual.    no enfrentamento 
Reconhecer a     à violência e à 
importância de uma     exploração sexual  
atuação coletiva.     de crianças e   
     adolescentes.

• O educador reúne as pessoas e pergunta sobre o 18 de maio, se alguém 

conhece a sua história e a sua importância. Caso ninguém conheça a 

história, ele conta como surgiu o dia e porquê foi escolhida essa data.

Ela tem origens no triste caso da menina capixaba Araceli Cabrera Crespo, 

de 8 anos, que em 18 de maio de 1973 foi espancada, violentada e assas-

sinada. Até hoje, os culpados pelo crime não foram punidos.

• Na conversa, o educador pergunta sobre os possíveis efeitos de uma ma-

nifestação pública com esse caráter.

• Em seguida, pergunta sobre o que deve haver em uma programação com 

essa finalidade. Após ouvir as contribuições, ele acrescenta: audiências 
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Cinderelas, lobos e um 
príncipe encantado
Brasil, 2008
Direção: Joel Zito Araújo
Duração: 107 minutos

Confiar
EUA, 2011
Direção: David Schwimmer
Duração: 106min

Deserto feliz*
Brasil, 2007
Direção: Paulo Caldas
Duração: 88 minutos

As melhores coisas
do mundo
Brasil, 2010
Direção: Laís Bodanzky
Duração: 107 minutos

Direitos do coração 
(Droits au coeur)
Canadá, 1994
Direção: Pierre M. Trudeau
Duração: 86 minutos

Em “Cinderelas, lobos e um príncipe encantado”, viajando pelo Nordeste brasileiro e pela Europa, na Itália e Alemanha, o diretor discute 
o sonho de cinderela de várias mulheres brasileiras que buscam encontrar um marido europeu. Muitas migram e se tornam dançarinas em 
apresentações de ritmos ligados ao Brasil. Sem estudo ou formação profissional, outras se transformam em prostitutas. Mas uma minoria 
consegue criar o seu final feliz. 

Will (Clive Owen) e Lynn (Catherine Keener) têm três filhos. Enquanto um está prestes a entrar para a faculdade, a filha do meio, Annie 
(Liana Liberato), começa a apresentar os sintomas comuns das adolescentes que querem se parecer mais velhas e ser aceitas entre seus 
pares. Publicitário bem-sucedido e superenvolvido com a profissão, Will procura ter uma relação de confiança com os filhos, mas Annie 
inicia um relacionamento no computador com um jovem de 16 anos e dá continuidade através do telefone. Sem que seus pais soubessem, 
ela aceita o convite dele para um encontro, mas a surpresa que ela tem no primeiro momento é só o começo de um pesadelo que marcará 
para sempre a sua vida e a de sua família.

Tráfico de animais e exploração sexual de meninas. A poética do tempo real: duro e seco. Jéssica, 15 anos, uma adolescente do interior 
nordestino, assiste à ruína de sua família. Ela vai para Recife e lá encontra o caminho do turismo sexual para viver. É nesse universo que 
ela conhece e se apaixona por Mark, um turista de Berlim.

Mano tem 15 anos, adora tocar guitarra, beijar na boca, rir com os amigos, andar de bike, curtir na balada. Um acontecimento na família faz 
com que ele perceba que virar adulto nem sempre é tarefa fácil: a popularidade na escola, a primeira transa, o relacionamento em casa, as 
inseguranças, os preconceitos e a descoberta do amor. Em meio a tantos desafios, Mano descobre e inventa “As Melhores Coisas do Mundo”.

14 filmes interpretam, com arte e graça, os Direitos da Criança definidos na Convenção das Nações Unidas. Sem palavras. A beleza dos 
desenhos animados e a expressão da música tocam o coração não só das crianças, mas também dos adultos, os primeiros responsáveis 
pela socialização e realização dos Direitos da Criança.

Patriarca (Henning Moritzen) de família dinamarquesa comemora seus 60 anos em grande estilo, reunindo toda a família em seu hotel. Mas 
uma revelação de abuso sexual intrafamiliar, feita por seu filho, pode estragar a festa.

Um desenho animado sem palavras apresenta a história de uma família e os desafios cotidianos que pais, cuidadores e responsáveis enfrentam 
na criação e educação dos filhos. O objetivo é discutir as crenças, opiniões e atitudes que os adultos apresentam diante do castigo físico e 
humilhante e nos convida a olhar a criança como um sujeito de direitos. 
Esse material foi pensado para sensibilizar as pessoas para as consequências de uma educação baseada na violência e, sobretudo, chamar 
atenção para a importância que uma relação baseada no respeito e no diálogo tem para a educação e o desenvolvimento de crianças e 
adolescentes.  O vídeo é uma nova ferramenta de trabalho que pode ser utilizada por profissionais e organizações interessados em promover 
os direitos da criança e em conscientizar pais, responsáveis e cuidadores. 

Festa de família 
(Dogme 1 – Festen)
Dinamarca, 1998
Direção: Thomas Vinterberg
Duração: 106 minutos

Era uma vez outra família
Instituto Promundo 
Duração: 22 minutos

“Bruna Surfistinha” conta a história da jovem Raquel, filha de casal de classe média paulistana que um dia toma uma decisão surpreendente: 
virar garota de programa. Em pouco tempo, Raquel se transforma em Bruna Surfistinha e passa a ser uma celebridade nacional ao viver e 
contar suas aventuras sexuais em um blog na internet.

Bruna Surfistinha
Brasil, 2010
Direção: Marcus Baldini
Duração: 109 minutos

Filmografia
Utilizando o 
filme como 
recurso didático- 
pedagógico de 
inestimável valor.

Apresentamos a seguir uma lista de filmes que poderão servir de subsídios 
para a abordagem do tema. Filmes são instrumentos poderosos, dotados de um 
poder de abordagem multidimensional. Embora possam ser utilizados como com-
plementos de outros materiais didáticos, o melhor mesmo é utilizar as imagens 
como textos. Elas têm um impacto de comunicação muito grande.

Embora todos os filmes e vídeos selecionados possuam uma perspectiva 
pedagógica, recomendamos muito cuidado na utilização dos filmes. Faça uma 
primeira seleção por título, leia a resenha e, se possível, os comentários críti-
cos disponíveis nos jornais e na internet, confira a 
classificação indicativa e assista ao filme antes 
de utilizá-lo nas suas atividades educacionais. 
A maioria dos vídeos listados é para adultos e 
o conteúdo não necessariamente reflete o 
posicionamento da Childhood Brasil e/ou 
dos autores do Guia. Por isso, recomenda-
mos uma análise crítica ao utilizar qualquer 
um dos vídeos abaixo.

Afetos secretos
Brasil, 2009
Direção: Graça Pizá
Realização: Clínica Psicanalítica 
da Violência da Revirança
Duração: 40 minutos

Anjos do sol
Brasil, 2006
Direção: Rudi Lagemann
Duração: 92 minutos

A Adolescente
México/Estados Unidos, 1960
Direção: Luis Buñuel
Duração: 96 minutos

“Afetos secretos” é um  filme inovador que vem para revelar o cenário secreto da violência sexual contra crianças, especialmente a violência 
incestuosa. É a história dos sonhos de uma mulher que sofreu uma violência extrema. O filme captura a tragédia da perversão de um sistema 
familiar que transforma a criança em um objeto-fetiche. A personagem central é uma menina-mulher que encontra-se em um futuro distante, em 
um não lugar, e que se comunica com o seu inconsciente representado através da personagem Psique. O filme aborda os conflitos inconscientes 
da personagem, no mais íntimo da sua dor quando os sonhos angustiantes vão transformando essa inquietante história em um surpreendente 
retorno ao passado e ao futuro desejado.

Maria (Fernanda Carvalho) é uma jovem de 12 anos, que mora no interior do Nordeste brasileiro. No verão de 2002, ela é vendida por sua 
família a um recrutador de prostitutas. Após ser comprada em um leilão de meninas virgens, Maria é enviada a um prostíbulo localizado 
perto de um garimpo, na Floresta Amazônica. Após meses sofrendo abusos, ela consegue fugir e passa a cruzar o Brasil em viagens de 
caminhão. Mas ao chegar no Rio de Janeiro, a prostituição volta a cruzar seu caminho. Com Antônio Calloni, Chico Diaz, Otávio Augusto, 
Vera Holtz e Darlene Glória.

Em uma ilha da costa sul dos Estados Unidos, após a morte de seu avô, uma menina órfã fica aos cuidados de um homem que abusa 
sexualmente dela. A situação transforma-se naquele lugar, com a chegada de um homem negro. Ele é fugitivo de um linchamento, acusado 
por uma mulher branca de estupro. Para se esconder, o homem conta com a ajuda da menina, porque sua vida corre perigo, mesmo tendo 
o apoio do Reverendo da cidade.
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Retrata a luta cotidiana de Walter (trabalhador numa madeireira) para vencer sua compulsão sexual por crianças, após ter cumprido 12 
anos de prisão por pedofilia.  Por uma espécie de prova do destino, ele vai morar em frente a uma escola de ensino fundamental, o que 
coloca tanto as crianças quanto ele numa situação de vulnerabilidade.  Contudo, após anos na prisão, a ajuda de uma nova namorada 
e seus esforços pessoais para deixar o passado para trás,  ele consegue controlar sua compulsão. É um filme que nos permite entrar em 
contato com a humanidade do autor de violência sexual, para reconhecer que, juntamente com a responsabilização, ele necessita de suporte 
emocional e psicológico para interromper o ciclo do abuso sexual.   

Tom Wingo (Nick Nolte) é um treinador de futebol americano desempregado da Carolina do Sul que vai a Nova York apoiar a irmã, uma 
poetisa que tentou o suicídio. Lá, ele se envolve com Susan Lowenstein (Barbra Streisand), a psiquiatra que cuida dela. O sofrimento dos 
dois irmãos é colocado em xeque devido a um terrível acontecimento de violência sexual que a família sempre manteve em segredo.

Baseado no romance Silence Broken, de Sara O’Meara e Yvone Fedderson, o filme conta a história de duas mulheres – interpretadas por 
Peri Gilpin e Teri Polo –, na luta para denunciar os maus-tratos que as crianças sofrem dos adultos. Elas recebem denúncias das próprias 
crianças, recolhem e tratam das vítimas de todo tipo de violência doméstica. Jacob é um desses meninos, encontrado amarrado a uma cama. 
Apesar da terapia, ele não esquece dos terríveis pesadelos. Os pais saem da prisão e querem a criança de volta. Os pesadelos continuam 
até a descoberta de que ele foi testemunha de um assassinato cruel.  

1987, Nova York, bairro do Harlem. Claireece “Preciosa” Jones (Gabourey Sidibe) é uma adolescente de 16 anos que sofre uma série de 
privações durante sua juventude. Violentada pelo pai (Rodney Jackson) e abusada pela mãe (Mo’Nique), ela cresce irritada e sem qualquer 
tipo de amor. O fato de ser pobre e gorda também não a ajuda nem um pouco. Além disto, Preciosa tem um filho apelidado de “Mongo”, por 
ser portador de síndrome de Down, que está sob os cuidados da avó. Quando engravida pela segunda vez, Preciosa é suspensa da escola. 
A sra. Lichtenstein (Nealla Gordon) consegue para ela uma escola alternativa, que possa ajudá-la a melhor lidar com sua vida. Lá Preciosa 
encontra um meio de fugir de sua existência traumática, se refugiando em sua imaginação.

Um problema que atinge milhões de meninos e meninas no mundo todo, fruto da falta de fiscalização, combate ineficiente e da desinformação 
da sociedade. O drama da exploração sexual de crianças e adolescentes é tema de uma parceria inédita entre o canal Futura e a
Childhood Brasil (Instituto WCF-Brasil) em 2009. 
Produzido pela Casa de Cinema de Porto Alegre, a série de cinco episódios cria um mundo de bonecos animados que, em uma viagem pelo 
país, flagram situações de exploração sexual, abuso de poder e aliciamento de menores de idade. Os protagonistas, um pai caminhoneiro 
e seu filho adolescente, fazem uma viagem juntos em que cada parada, seja no restaurante, no hotel, na praia ou no cybercafé, revela 
exemplos de como a exploração pode acontecer. A trama de ficção é intercalada com depoimentos de especialistas e autoridades que falam 
sobre a real gravidade do problema e da importância de enfrentá-lo coletivamente a partir da sensibilização da sociedade como um todo.
Os cinco programas podem ser encontrados no YouTube e no site do Canal Futura: http://www.futura.org.br/multimidia/tipo/video/

A violência sexual praticada contra crianças e adolescentes é o tema da série “Que Abuso é Esse?”, que dá continuidade à série
“Que Exploração é Essa?”. As duas foram realizadas a partir de uma parceria entre a Childhood Brasil e o Canal Futura. 
Com oito episódios, a série “Que Abuso é Esse?” tem como protagonistas três personagens de marionetes – a professora Elvira, o agente 
de saúde Damião e a dona de casa Neusa.
Ao final de cada programa, informações sobre o Disque 100 são divulgadas, para estimular o seu uso e ressaltar sua importância. Esse 
material contou com o apoio da Fundação Vale e UNICEF.
Todos os episódios podem ser encontrados para download no site do Canal Futura, na seção dos materiais para educadores: 
http://www.futura.org.br/multimidia/tipo/video/

Claudia Draper (Barbra Streisand) é uma prostituta de luxo que mata Allen Green (Leslie Nielsen), um “cliente”, para se defender. Com o 
apoio da família, o advogado responsável pelo caso pretende alegar insanidade, pois acredita que só assim Claudia terá chance de escapar 
da condenação. Entretanto, isso também implica mandá-la para uma instituição para doentes mentais por tempo indeterminado. Assim, seu 
advogado, Aaron Levinsky (Richard Dreyfuss), assume a tarefa de demonstrar sua sanidade, porque, dessa maneira, ela poderá ser julgada 
em tribunal e, então, tentar provar sua inocência. O filme mostra também a história de abuso sexual de Claudia na infância.

O lenhador
(The woodsman)
Estados Unidos, 2004
Direção: Nicole Kassell
Duração: 87 minutos

O príncipe das marés
(The prince of tides) 
EUA, 1991 
Direção: Barbra Streisand 
Duração: 132 minutos

Pelo amor de uma criança
(For the love of a child)
Canadá/EUA, 2006
Direção: Douglas Barr
Duração: 80 minutos

Preciosa: uma história
de esperança
EUA, 2010
Direção: Lee Daniels
Duração: 109min

Que exploração é essa?
Brasil, 2009
Parceria Childhood Brasil
(Instituto WCF- Brasil)
e Canal Futura

Que abuso é esse? 
Brasil, 2013
Parceria Canal Futura
e Childhood Brasil

Querem me enlouquecer
(Nuts)
EUA, 1987 
Direção: Martin Ritt
Duração: 116 minutos

Menina não joga futebol! Brinca de casinha e boneca. Menina não senta de perna aberta! Uma boa menina aprende a arrumar a cozinha. 
Será que as meninas só podem ser assim? Este vídeo apresenta a história de Maria, uma menina como muitas outras, que começa a questionar 
as expectativas de como ela deve ou não deve ser. De lembranças da infância a sonhos para o futuro, faz-se uma reflexão sobre como as 
meninas são criadas e como isso influencia seus desejos, comportamentos e atitudes. 
“Era uma vez outra Maria” é um vídeo educativo que apresenta experiências comuns a mulheres jovens e aborda assuntos como saúde 
sexual e reprodutiva, violência, gravidez, maternidade e trabalho. Pode ser usado com mulheres e homens jovens ou com profissionais de 
saúde e educação que buscam novas formas para discutir a saúde e autonomia das mulheres jovens. 

“Juízo” acompanha a trajetória de jovens menores de 18 anos e sua situação perante a lei. Meninas e meninos pobres entre o instante 
da prisão e o do julgamento por roubo, tráfico, homicídio. Como a identificação de jovens infratores é vedada por lei, no filme eles são 
representados por jovens não infratores que vivem em condições sociais similares. Todas as demais personagens – juízes, promotores, 
defensores, agentes do DEGASE, familiares – são os próprios atores sociais filmados durante as audiências na II Vara da Justiça do Rio de 
Janeiro e durante visitas ao Instituto Padre Severino, local de reclusão dos menores infratores. “Juízo” atravessa os mesmos corredores 
sem saída e as mesmas pilhas de processos vistos no filme anterior de Maria Augusta Ramos, “Justiça”. Conduz o espectador ao instante 
do julgamento para desmontar os juízos fáceis sobre a questão dos menores infratores. Quem sabe o que fazer? As cenas finais do filme 
revelam as consequências de uma sociedade que recomenda “juízo” a seus filhos, mas não o pratica.

Erudito professor universitário britânico vai trabalhar nos Estados Unidos e lá fica obcecado por uma adolescente de 14 anos. Para se 
aproximar da jovem, ele se casa com a mãe dela. Quando a esposa morre atropelada, ele acredita ser o momento adequado para seduzir 
a enteada. Mas acontece algo que pode prejudicar seus planos.

O documentário acompanha quatro jovens que engravidaram durante a adolescência, revelando alguns aspectos de suas relações com seus 
companheiros/namorados, a família e a experiência da maternidade.

O desenho animado, sem palavras, foi criado para provocar o questionamento entre homens jovens sobre a forma como foram socializados 
e os papéis de gênero que foram levados a assumir. 
O vídeo mostra a vida de João e os desafios que enfrentou durante a vida, sua educação no contexto familiar, situações de violência 
doméstica, sua primeira experiência sexual, a gravidez de sua namorada, o primeiro emprego, entre outros.

Aos 8 anos, Brian Lackey (Brady Corbet) acordou do lado de fora de sua casa com o nariz sangrando, sem ter ideia de como tinha chegado 
lá. Depois do incidente ele nunca mais foi o mesmo: tem medo do escuro, urina na cama e é assombrado por pesadelos. Agora, aos 18 
anos, ele acredita ter sido abduzido por alienígenas. Neil McComick (Joseph Gordon-Levitt), também de 18 anos, é um adorável forasteiro, 
o rapaz que todos admiram a distância. Quando seus caminhos se cruzam, eles descobrem que as memórias mais importantes de suas 
vidas não são o que parecem.

Michael Hunter (Andy Garcia) é um psiquiatra que fica arrasado quando seu filho adolescente, Kyle (Trevor Blumas), suicida-se. Esse fato 
provoca o fim de seu casamento, pois Penny (Chelsea Field), sua ex-mulher, o culpou pelo acontecido. Na verdade, ele também se considera 
responsável pelo ocorrido, pois o psiquiatra de seu filho (que era colega dele) molestava sexualmente o garoto. Três anos após o suicídio, 
Michael não dá mais consultas, só ministra palestras e escreve livros. Até que Barbara Wagner (Teri Polo), uma ex-aluna, pede-lhe para 
examinar o caso de Thomas Caffey (Vincent Kartheiser), um garoto que foi marcado por uma tragédia familiar. Com a mãe morta e o pai 
preso, Tommy foi para um orfanato. Mas agora, quando ele está prestes a completar 18 anos, será liberado. Barbara sente que ele ainda 
não está pronto. Logo que Tommy e Michael se encontram, as barreiras entre médico e paciente ficam confusas, pois entre eles há mais 
alguém e este alguém é Kyle.

Um filme sobre a maternidade em seu ponto limite. A narrativa percorre situações de aborto dentro de hospitais públicos que atendem mulheres 
vítimas de estupro, interrupções de gestações em casos de má-formação fetal sem possibilidade de sobrevida após o nascimento e abortos 
clandestinos. A produção mostra os efeitos perversos da criminalização para as mulheres e aponta a necessidade de revisão da lei brasileira.

Era uma vez outra Maria
Instituto Promundo
Duração: 20 minutos

Juízo*  
Brasil, 2007 
Direção: Maria Augusta Ramos 
Duração: 90 minutos

Lolita
(Lolita) 
EUA, 1962
Direção: Stanley Kubrick
Duração: 152 minutos

Meninas
Brasil, 2006 
Direção: Sandra Werneck
Duração: 71 minutos

Minha vida de João
Instituto Promundo
Duração: 23 minutos 

Mistérios da carne 
(Mysterious Skin) 
Holanda/ EUA,2004
Direção: Gregg Araki
Duração: 99 minutos

No limite do silêncio 
(The unsaid) 
EUA, 2001
Direção: Tom McLoughlin
Duração: 109 minutos

O aborto dos outros*  
Brasil, 2008
Direção: Carla Gallo
Duração: 72 minutos
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* Integra a 3ª Mostra de Cinema e Direitos Humanos, realizada em outubro de 2008.

Referências bibliográficas

Livros, dissertações, teses e leis

ADORNO, T.W. Los tabus sexuales y el derecho hoy. In: Intervenciones – nueve modelos de crítica. Caracas: Ed. Monte Ávila, 1969.

ARAÚJO, B. (Org.). Crianças e adolescentes no Brasil: diagnósticos, políticas e participação da sociedade. Campinas: Fundação Cargill, 1996. Em especial o texto A 
cidadania de crianças e adolescentes: a legislação de proteção de seus direitos.

AZEREDO, B. Coord.). A experiência da área de desenvolvimento social no período 1996-2002. BNDES-Social, Rio de Janeiro, 2002.

AZEVEDO, M. A.; GUERRA, V. A. Violência de pais contra filhos: procuram-se vítimas. São Paulo: Cortez, 1984.

AZEVEDO, M. A.; GUERRA, V. A. Violência de pais contra filhos: a tragédia revisada. São Paulo: Cortez, 1998.

AZEVEDO, M. A.; GUERRA, V. A. Pele de asno não é só história... Um estudo sobre a vitimização sexual de crianças e adolescentes em família. São Paulo: Roca, 1988.

AZEVEDO, M. A. Consequências psicológicas da vitimização de crianças e adolescentes. In: AZEVEDO, M.A.; GUERRA, V.A. (Orgs.). Crianças vitimizadas: a síndrome 
do pequeno poder. São Paulo: Iglu Editora, 1989.

AZEVEDO, M. A.; GUERRA, V. A.  Infância e Violência Doméstica. Telecurso de Especialização. Guia prático para compreender o fenômeno. São Paulo: USP, 1989.

AZEVEDO, M. A.; GUERRA, V. A. (Coords.). Infância e adolescência doméstica: fronteiras do conhecimento. São Paulo: Ed. Cortez, 1993.

BONTEMPO, D.E.; BOSETTI, E. (Orgs.). Exploração sexual de meninas adolescentes no Brasil. Brasília: Unesco/Cecria 1995.

BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil, 1988. D.O.U. de 05 out. 1988, Brasília, 1988.

BRASIL. Lei Orgânica de Assistência Social – LOAS. Lei n. 8742, de 7 de dezembro de 1993. Brasília: Presidência da República, 1993.

BRASIL. Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA. Lei n. 8.069/90.  D.O.U. de 16 de jul. 1990, Brasília, 1990.

CÉSAR, M. A (Org.). Indicadores de violência intrafamiliar e exploração sexual comercial de crianças e adolescentes. Brasília: Cecria, Ministério da Justiça e Cese, 1998.

COHEN, C.  O incesto um desejo. São Paulo, SP: Casa do Psicólogo, 1993.  

COHEN, C; GOBBETTI, G.; HANNUN, F.; MOURA, K.; RUA, C.  Bioética e incesto: o tratamento em saúde mental e justiça. In: SIXTH WORLD CONGRESS OF BIOE-
THICS, POWER AND INJUSTICES, 2002, Brasília. Anais, Brasília, 2002; Saúde, Ética & Justiça, São Paulo. 2003.

COSTA, J. da (Coord.). Rompendo o silêncio. São Luís: Estação Gráfica, 1997.

CROMBERG, R. U. Cena incestuosa: abuso e violência sexual. São Paulo: Casa do Psicólogo, 2001.

DIMENSTEIN, G. Meninas da noite: a prostituição de meninas escravas no Brasil. São Paulo: Ática, 1992.

FALEIROS, E. S. (Org.). O abuso sexual contra crianças e adolescentes: os (des) caminhos da denúncia. Brasília: Presidência da República, Secretaria Especial de 
Direitos Humanos, 2003.

FALEIROS, E. S. Repensando os conceitos de violência, abuso e exploração sexual de crianças e adolescentes. Brasília: Thesaurus ed., 2000.

FALEIROS, V. P. A violência sexual contra crianças e adolescentes e a construção de indicadores: a crítica do poder, da desigualdade e do imaginário. In: LEAL, M. 
F. P; Faleiros, E. S.; Faleiros, V. P. Escola que protege: enfrentando a violência contra crianças e adolescentes. Brasília: Ministério da Educação, Secretaria de 
Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade, 2007.

FALEIROS, V. A violência sexual contra crianças e adolescentes e a construção de indicadores: a crítica do poder, da desigualdade e do imaginário. Brasília: Cecria, 
Editora Organização, 1997.

FALEIROS, V.; PRANKE, C.; CASTANHA, M.; COSTA, O.; SANTOS, M. E. Estatuto da Criança e do Adolescente: uma década de direitos – avaliando resultados e 
projetando o futuro. Campo Grande: Escola de Conselhos, Editora UFMS, 2001. 

FARINATTI, F. et al. Pediatria social: a criança maltratada. Rio de Janeiro: Editora Médica e Científica LTDA, 1993.

FINKELHOR, D. Sexually victimized children. New York: The Free Press, 1979.

FURNISS, T. Abuso sexual da criança – uma abordagem multidisciplinar. Porto Alegre: Artes Médicas, 1993.

GABEL, M. (Org.). Crianças vítimas de abuso sexual. São Paulo: Summus, 1996.

GUERRA, V. A. Violência de pais contra filhos: a tragédia revisitada. São Paulo: Cortez, 1998.

HAZEU, M.; FONSECA, S. Exploração e Violência Sexual contra Crianças e Adolescentes no Pará. In: LEAL, M.F. P.; CÉSAR, M.A. (Orgs.). Indicadores de violência 
intrafamiliar e exploração sexual comercial de crianças e adolescentes. Brasília: Cecria, Ministério da Justiça, Cese, 1998.

KEMPADOO, K.; DOEZEMA, J. (Orgs.). Global sex workers: rights, resistance and redefinition. Londres: Routledge, 1998.

KOLLER, S.; AMAZARRY, M. R. Alguns aspectos observados no desenvolvimento de crianças vítimas de abuso sexual. In: Produção científica do Centro de Estudos 
Psicológicos sobre meninos e meninas de rua – CEP-RUA. Porto Alegre: Universidade Federal do Rio Grande do Sul, 1997.

Após a filha de Jimmy Marcus (Sean Penn) ser encontrada morta, Sean Devine (Kevin Bacon), seu amigo de infância, é encarregado de 
investigar o caso. As investigações de Sean o fazem reencontrar um mundo de violência e dor, que ele acreditava ter deixado para trás, 
além de colocá-lo em rota de colisão com o próprio Jimmy, que deseja resolver o crime de forma brutal. Há ainda Dave Boyle (Tim Robbins), 
que guarda um segredo do passado que nem mesmo sua esposa conhece. A caçada ao assassino faz com que o trio tenha que reencontrar 
fatos marcantes do passado, os quais eles preferiam que ficassem esquecidos para sempre.

Jéssica (Nanda Costa), Daiane (Amanda Diniz) e Sabrina (Kika Farias) são adolescentes e moram em uma comunidade carioca.  
Elas eventualmente se prostituem, no intuito de conseguir dinheiro para satisfazer seus sonhos de consumo. Entretanto, mesmo com os 
problemas do dia a dia, elas tentam se divertir e sonhar com um mundo melhor.

Baseado em uma história real, o drama mostra um grupo de jornalistas em Boston que reúne milhares de documentos capazes de provar 
diversos casos de abuso de crianças, causados por padres católicos. Durante anos, líderes religiosos ocultaram o caso transferindo os padres 
de região, ao invés de puni-los pelo caso.

No coração da Floresta Amazônica, quatro descendentes de índios assumem sua homossexualidade e contam suas histórias.

Mônica tem 13 anos e já se revoltou contra tudo. Criou seu mundo próprio na rua, onde luta para defender o pouco que tem: suas amigas, 
tão meninas quanto ela; seu namorado, que vende droga; sua dignidade e orgulho que não faz concessão a ninguém. Na noite de Natal, 
como todas as noites, sai para vender rosas, e então comprar o sonho de ir à festa de roupa nova. Mas a vida lhe reserva um encontro com 
a solidão, a pobreza, a droga e a morte. Mônica tem a outra cara de Medelín, a das crianças que não têm outro lugar no mundo senão a rua.

Vídeo animado que mostra a repetição intergeracional das formas de educar as crianças. A narrativa acompanha a vida de Maria durante 
o seu trabalho no sítio onde vive dos 5 aos 45 anos, mostrando como ela repassa o seu estilo de viver para sua filha Lurdes. Um estilo 
apreendido de seus pais, que inclui muita desqualificação com o querer da criança, sua capacidade intelectual e imaginativa.

O filme mostra crianças e adolescentes que vivem do lixo. Enquanto reviram sacos de restos pelas ruas e recolhem materiais úteis para 
vender a empresas de reciclagem, as crianças – que se alimentam deste mesmo lixo – falam sobre suas vidas, suas famílias, seus sonhos e 
desejos de estudar, mas logo sua avassaladora realidade se impõe, com a gravidez inesperada de uma menina de 14 anos.

Sobre meninos e lobos
EUA, 2003
Direção: Clint Eastwood
Duração: 137min

Sonhos roubados 
Brasil, 2010
Direção: Sandra Werneck
Duração: 85 minutos

Spotlight: segredos 
revelados
EUA, 2016 
Direção: Ton McCarthy
Duração: 128min

Tibira é gay
Brasil, 2007
Direção: Emilio Galo
Duração: 10 minutos

Vendedora de rosas*
(La vendedora de rosas)
Colômbia, 1998
Direção: Víctor Gaviria
Duração: 110 minutos

Vida Maria*
Brasil, 2006
Direção: Marcio Ramos
Duração: 9 minutos

Vidas no lixo 
Brasil, 2007
Direção: Alexandre Stockler
Duração: 13 minutos

Uma família londrina saiu da capital para morar em um isolado recanto do litoral inglês, aparentemente para fugir das dificuldades econômicas. 
O lugar contribui para o estranhamento que o diretor pretende causar sobre o espectador. Tudo sempre cinza e preto, sempre chovendo ou 
ventando, nas praias escarpadas e frias. Uma umidade que agride e incomoda. O filho do casal é introspectivo e é tratado como retardado 
pela família, já que teve problemas congênitos. As coisas se complicam com o nascimento de mais uma filha, com todos cuidando da mãe e 
da saúde do bebê em um clima tão agressivo. Para completar, o rapaz desconfia da irmã e do pai, que abusou da adolescente durante anos. 

Manifesto sonoro e visual que traz as novas sonoridades e imagens urbanas, e seu elo indivisível com o legado afro-brasileiro. Espécie de 
bricolagem que une os tambores ancestrais, os ritmos contemporâneos e as novas simbologias visuais, “Zumbi somos nós” propõe uma 
reflexão sobre questões raciais na sociedade brasileira contemporânea e a criação de estratégias artísticas para responder a essas questões, 
inscrevendo na vida cotidiana novas formas de olhar, pensar e agir. O documentário é um desdobramento da linguagem da Frente 3 de 
Fevereiro, grupo que aborda o racismo na sociedade através de intervenções artísticas, e cria um diálogo afinado entre imagem e som, 
norteado por narradores-personagens-mc’s.

Zona de conflito 
(The war zone)
Inglaterra, 1999 
Direção: Tim Roth 
Duração: 98 minutos

Zumbi somos nós* 
Brasil, 2007
Direção: Frente 3 de Fevereiro
Duração: 52 minutos
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